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	PROCESSO
	1000138401/2021

	INTERESSADO
	LUIZA CARVALHO SIMAO BAIOCCHI CARNEIRO

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	28 de julho de 2022


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás designa o (a) Conselheiro (a) JULIANA GUIMARÃES DE MEDEIROS relator (a) do presente processo.

Goiânia, 28 de julho de 2022.

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	1000138401/2021

	INTERESSADO
	LUIZA CARVALHO SIMAO BAIOCCHI CARNEIRO

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	28 de julho de 2022


	RELATÓRIO E VOTO



Cuidam os autos de processo de auto de infração n. 10000115437/2021 instaurado em desfavor de LUIZA CARVALHO SIMAO BAIOCCHI CARNEIRO por infração ao disposto no artigo 45 da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 50 da Lei 12378/2010. Consta que a profissional realizou, em coautoria com a profissional Roberta dos Santos Carneiro, atividade técnica de projeto de interiores e fachada para a obra “Reforma do Edifício da Fecomércio”, na cidade de Anápolis. A profissional Roberta dos Santos Carneiro realizou RRT, adequadamente, para a atividade fiscalizada. Foi lavrada notificação preventiva, do que a autuada teve regular ciência. Em seguida, foi lavrado auto de infração, igualmente cientificado à recorrente. A deliberação manteve o auto de infração lavrado e fixou multa de 300% sobre o valor da taxa de RRT vigente, nos moldes do artigo 50 da Lei 12378/2010. Cientificada da deliberação, a profissional interpôs recurso a este Plenário alegando, em síntese: a) a profissional Roberta realizou RRT; b) a profissional não teria sido informada a respeito da necessidade de elaboração de RRT extemporâneo e de outro RRT; c) que a notificação preventiva foi direcionada apenas a ela, e não à coautora. Anexou no processo imagens do RRT n. SI11375321I00CT001. É o suficiente relatório, passo ao voto.


O recurso é adequado e tempestivo, merece conhecimento.


A recorrente pontua a respeito da menção à profissional Kharen Baptista Profeta na deliberação ora atacada. Tal fato, entretanto, não prejudica a higidez da fundamentação delineada pelo relator que, como resultado da análise, decidiu pela manutenção do auto de infração lavrado. 


A profissional Roberta dos Santos Carneiro, que aparece na placa de obra, ao lado da fiscalizada, como responsável técnica pela realização do projeto de fachada e interiores, de fato realizou RRT para a atividade realizada. Tal ponto é incontroverso, tanto que a notificação preventiva n. 1000138405/2021, instaurada em seu desfavor com base no mesmo fato gerador, foi arquivada por regularização. 


Ocorre que as atividades técnicas realizadas em coautoria demandam, obrigatoriamente, que todos os coautores realizem os respectivos RRTs. Necessária, ainda, a vinculação entre os registros elaborados. 


A informação a respeito da necessidade de elaboração do RRT por ambos os profissionais foi expressamente declarada pela analista fiscal em comunicado enviado à fiscalizada no dia 16 de março de 2022:
Aproveito para reforçar que, conforme dispositivos da Resolução CAU/BR n° 91, quando mais de um arquiteto e urbanista realiza a mesma atividade técnica (nos casos, portanto, de coautoria), cada um deve efetuar um RRT, por meio do qual assume, de forma solidária, a corresponsabilidade técnica pela atividade considerada.
 
Entretanto, embora informada pela analista sobre a obrigação de realização do RRT - apesar da elaboração do documento por sua parceira - a autuada permaneceu inerte, sequer tendo iniciado o processo de realização.


Importante esclarecer, ainda, que o RRT inserido pela recorrente em sua peça defesa foi elaborado por Roberta, e não pela recorrente.


Quanto à necessidade de elaboração de RRT Extemporâneo, conforme pontuado na deliberação recorrida, resulta, conforme ali expressamente apontado, do próprio texto da Resolução n. 91 do CAU/BR:
Art. 2º O RRT deverá ser efetuado conforme as seguintes condições de tempestividade:

II – quando se tratar de atividades dos Itens 1 e 4 (Grupos: “Projeto” e “Meio Ambiente e Planejamento Regional e Urbano”) e das atividades 3.1, 7.8.12 e 7.8.13 (Coordenação e Compatibilização de Projetos, Projeto de Sistema de Segurança e Projeto de Proteção Contra Incêndios) do art. 3° da Resolução CAU/BR n° 21, de 2012, o RRT deverá ser efetuado até o término da atividade ou: 

a) até entrega final dos documentos técnicos, objeto do contrato, ao contratante;

b) antes de dar entrada e/ou protocolar em pessoa jurídica, pública ou privada, responsável pela análise e aprovação do projeto e/ou documento técnico, objeto do contrato; ou 

c) antes da publicação ou divulgação dos documentos técnicos, objeto do contrato, em elementos de comunicação dirigido ao cliente e ao público em geral;


Assim, se a atividade técnica em questão já se encontrava em fase de execução, com placa de obra afixada e visível ao público, é fato que os documentos técnicos a ela relativos já haviam sido entregues ao contratante, evidenciando que a profissional deixou de observar o prazo adequado para elaboração do RRT.


Eventual alegação a respeito de falta de informação ou ignorância sobre as regras pertinentes não merece prosperar.


A profissional em questão possui registro neste Conselho desde o ano de 2018, sendo obrigação expressamente prevista no Código de Ética dos Arquitetos e Urbanistas, o conhecimento a respeito da legislação que rege a profissão.

Não é possível que se admita que, em quase 5 anos de atividade profissional, a recorrente ainda não tenha tomado conhecimento sobre as regras pertinentes à elaboração de RRTs, atividade básica e cotidiana da rotina profissional de arquitetos e urbanistas de todo o Brasil desde a fundação deste Conselho, em 2010.

Em que pese a atividade de fiscalização tenha como objetivo primordial a educação e a prevenção, tais esforços só serão efetivos quando o profissional, de fato, se dispõe a seguir conforme educado.

No caso presente, mesmo previamente informada pela analista fiscal a respeito da necessidade de elaboração do RRT, a autuada permaneceu inerte.

Assim, CONHEÇO DO RECURSO, mas NEGO PROVIMENTO para manter o teor da deliberação n. 31/2022 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO em seus integrais termos e valores.  
Juliana Guimarães

CONSELHEIRA RELATORA
Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	1000138401/2021

	INTERESSADO
	LUIZA CARVALHO SIMAO BAIOCCHI CARNEIRO

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO
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DELIBERAÇÃO PLENÁRIA CAU/GO nº 252, de 28/07/2022.
Aprova o Relatório que manteve, integralmente, o teor da Deliberação n. 31/2022 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional para manter o auto de infração n. 1000138401/2021.
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 22 do CAU/BR, em seus artigos 22 a 25, quanto à competência do Plenário do CAU/UF para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação Plenária.

DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pelo CONHECIMENTO do recurso e, no mérito, pelo IMPROVIMENTO, mantendo o quanto consta na deliberação n. 31/2022 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO, em seus integrais termos e valores, para determinar a manutenção do auto de infração n. 1000138401/2021 em seus integrais termos e valores.

2 – Notifique-se o interessado para que, querendo, interponha recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil no prazo de trinta dias contados do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento desta deliberação ou para que pague a multa fixada. 

3 – Querendo, a recorrente poderá simplesmente elaborar seu RRT, na modalidade extemporâneo, seguindo as orientações contidas na Resolução n. 91 do CAU/BR. 

4 – Findo o prazo sem manifestação, encaminhe-se os autos para cobrança. 

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -

129ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/GO

Folha de Votação

	Conselheiro
	Votação

	
	Sim 
	Não
	Abstenção
	Ausência

	Fernando Camargo Chapadeiro
	
	
	
	

	Janaína de Holanda Camilo
	
	
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros
	
	
	
	

	Roberto Cintra Campos
	
	
	
	

	David Alves Finotti Camardelli de Azerêdo
	
	
	
	

	Luiza Lemos Antunes 
	
	
	
	

	Gabriel de Castro Xavier
	
	
	
	


	HISTÓRICO DE VOTAÇÃO

	Sessão Plenária nº: 129ª Plenária Ordinária                                                  Data: 28/07/2022

	Matéria em Votação: Deliberação Plenária nº 252– recurso ao Plenário do CAU/GO no auto de infração n. 1000138401.

	Resultado da Votação: (    ) Sim      (      ) Não    (      ) Abstenções   (    ) Ausências   (    ) Total

	Secretário da Sessão: Guilherme Vieira Cipriano Presidente da Sessão: Fernando Camargo Chapadeiro
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